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AO PREGOEIRO (A) EQUIPE DE APOIO DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA
Do EsrADo oo vrlnlNnÃo

Pregão Eletrônicol. 01512024

LM TRANSPORTES INTERESTADUAIS SERVICOS E COMERCIO S.A,

inscrito no CNPJ 00.389.48110001-79, com Sede na Rua da Alfazema, 000761 , Ed

Iguatemi Business & Flat, Sl 703 7 ANDAR, Caminho das Árvores, Salvador/BA, vem

solicitar PEDIDO DE ESCLARECIMENTO, conforme as razões que se segue:

Prezado Pregoeiro e equipe de apoio,

Venho por intermédio deste, solicitar esclarecimento ao edital supracitado, cujo objeto
é: locação de automóveis, conlorme as quantidades, especificações e condições
conslanÍes nesÍe Termo de Referência, conforme segue:

Após análise do edital acima, solicito os esclarecimentos que abaixo:

I - O edital prevê a entrega dos balanços patrimoniais dos 2 (dois) últimos exercícios
financeiros, mas a comprovação da boa situação financeira através do cálculo pÍevisto
no item 12.6.2.5. Dessa forma questiono, as empresas que não estejam com os índices
maior ou igual a l,pode comptovat saa saúde financeira somente com capilal social
e/ou patrimônio líquido no valor mínimo de 109ó da contratação?

2 - O presente edital prevê a substih-rição/renovação da frota, dessa forma questiono: A
renovação dâ frota ocorrerá em quento tempo? Haverá uma quilometragem
estimâda para renovação da frota?

3 - O editat exige a instalação, conforme item 6.48 do Termo de Referência, de GPS e
tacógrafo, dessa forma questiono:

3.1 - Para qual a Íinalidade do Tacógrafo nos veículos?

3.2 - Podemos entregar somente o GPS no veículo? Tal dispositivo irá informar
todâs âs atividades dos veículos durante o contrato.

4 - O termo de referência, item 7.1.3, prevê que o licitante deve declarar que disporá de
instalações e equipamentos com capacidade administrativa e operacional na Cidade de
São LuisÀtÍA, dessa forma questiono:

4.1 - A licitante deverá abrir Íilial na cidade de São LuiVMA?
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4.2 - As instalações fisicas e equipamentos correspondem a escritório Íisico? Se

sim, podemos nos fazer representar por escritório de representação?

5 - Peço maiores explicações a respeito das instalações fisicas e equipamentos exigidos

no edital.

6 - O presente Termo de Referência prevê a indicação de um preposto, dessa forma

questiono: O preposto deverá ficar nas instalações da Assembleia Legislativa?

Desde já, agradeço ao Pregoeiro e Equipe de Apoio pela análise do pedido.

Salvador, 20 de Junho de 2O24.

LUIZ HENRIQUE

SARA|VA 
^!úd.,mdh,b,F!úEHErno!E

SANTOS:o21 700 Dr"lqdI rlr'4{!u

67523

LUIZ HENRIQUE S. SANTOS
RG:08880450

ÀNALISTA DE LICITAÇÃO

a,

Ruâ dâ Alfazema, n'761. lguatemi Business & Flat,7" andar. Caminho das ÁrvoÍes. SalvadoÍ, Bâhiâ. CEP: 41820-71O.
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ESTÂDO DO MARANHÃO
ASSEMBLEIA LEGISLATIVA

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO

PREGÃO ELETRÔNICO NO 015/2024-SRP/CPL/ALEMA

PROCESSO ADMINISTRATIVO NO 2736I2024-DAIALEMA

oBJETO: REGISTRO DE PREÇOS PARA LOCAÇÃO On,lUrOprÓVUS

RESPOSTAAO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO

1 - O edital prevê a enúrega dos balanços patrimoniais dos 2 (dois)

últimos exercícios Íinanceiros, mas a comprovação da boa situaçílo financeira

através do cálculo previsto no item 12.6.2.5. Dessa forma questiono, as empresâs que

não estejam com os índices maior ou igual a 1, pode comprovâr sua saúde financeira

somente con capital social e/ou patrimônio líquido no valor mínimo de l07o da

conúrâtaçiio?

Resposta: As exigências são cumulativas conforme se depreende da

leitura dos itens 12.6.2.5 e 12.6.2.6 do edital.

Resposta: As exigências são cumulativas conforme se depreende da

2 - O presenúe editel prevê a substituição/renovaçâo da frota, dessa

forme ouesÍinno: A renovecão da frota ocorrerá em Írtrantn úemno? Ilaverá uma

qulometrâgem eslrmada parâ renovaçao dâ lrotâ í

Da leitura dos itens "3.4. Os veículos deverão ser disponibilizados com

no miáximo 02 (dois) ano de uso, a contar da data da contratação, salvo aqueles dispostos

de modo contftírio da descrição detalhada do objeto" e "3.5. Caso haja prorrogação da

vigência do contrato a Contratada se obriga a Íenovar a frota por carros do mesmo ano e

modelo ou de versão mais novas, obedecendo as condições impostas anteriormente"
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ESTADO DO MARANHÃO
ASSEMBLEIA LEGISLATIVA

coMrssÃo PERMANENTE DE LICITAÇÃO

verifica-se que os veículos deverão ser disponibilizados com até dois anos de uso. Assim,

caso ultrapasse dois anos deveú haver renovação.

3 - O edital exige a instalaçâo, conforme item 6.48 do Termo de

Referência, de GPS e tacógrafo, dessa forma questiono:

3.1 - Para qual a Íinalidade do Tacógrafo nos veículos?

Resposta: O tacógrafo é um dispositivo instalado em veículos,

principalmente em veículos de transporte de carga e passageiros, com a frnalidade de

registrar informações sobre a operação do veículo. As principais finalidades do tacógrafo

são: 1. Controle de Velocidade: Registra a velocidade do veículo ao longo do tempo,

permitindo verificar se o motorista esüí respeitando os limites de velocidade. 2. Horas de

Condução: Registra o tempo que o motorista passou dirigindo, ajudando a garantir que

ele respeite os períodos de descanso e as jomadas de trabalho estabelecidas pela

legislação. 3. Registro de Distâncias: Registra a distância percorrida pelo veículo, o que

pode ser útil para calculos de logístic4 manutenção e controle de frota. 4. Segurança:

Ajuda a prevenir acidentes, fomecendo dados que podem ser analisados para identificar

comportaÍnentos imprudentes ou perigosos poÍ parte dos motoristas. 5. Fiscalização e

Conformidade: Permite que autoridades de trânsito e órgãos reguladores verifiquem se as

normas de segurança e trabalho estão sendo seguidas, evitando infrações e promovendo

a segurança nas estradas. Esses registros são importantes tanto para a gestiio eficiente de

frotas quanto para garantir a segurança e o bem-estar dos motoristas e dos demais usuiírios

das vias.

3.2 - Podemos entregrr somente o GPS no veículo? Tal dispositivo

irá informar todas as atividades dos veículos durante o contrato.

Resposta: Vide item "6.48. Os veiculos deveÍão conteÍ tacógrafo e GPS

às expensas do CONTRATADO sem quaisquer custos adicionais à CONTRATANTE."
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ESTADO DO MARANHÃO
ASSEMBLEIA LEGISLÃTTVA

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO

4 - O termo de referência, item 7'1.3, prevê que o licitante deve

declarar que disponl de instalações e equipamentos com capacidade adninistrativa

e operacional na Cidade de São Luis/-lVIA, dessa forma questiono:

4.1 -A licitente deverá abrir filial na cidade de São LuiVMA?

Resposta: Quanto a licitante, basta declarar que disporá de instalações

e equipamentos com capacidade administrativa e operacional na cidade de São LuisMA.

A contratada, poÍ suÍr vez, deverá dispor de instalações suficientes para atender ao objeto

do contrato, nos seguintes termos: "7.1.3. A CONTRATADA deveá declarar que disporá

de instalações fisicas e equipamentos com capacidade administrativa e operacional na

cidade de São Luís - MA, para cumprimento das condições estabelecidas no termo, paÍa

vistoria até 05 dia útil posterior a assinatura do contrato".

4.2 - As itrstalâções Íisicas e equipamentos correspondem a

escritório fisico? Se sim, podemos nos fazer representar por escritório de

representação?

Resposta: As instalações deverão ser suficientes a atender o objeto do

contrato.

5 - Peço maiores explicações a respeito das insúalações ÍÍsicas e

equipamentos exigidos no edital.

Resposta: Como dito, às instalações devem ser suficientes a atender o

objeto do edital nos seguintes termos: "7.1.3. A CONTRATADA deverá declarar que

dispora de instalações fisicas e equipamentos com capacidade administrativa e

operacional na cidade de São Luís - MA, para cumprimento das condições estabelecidas

no termo, paÍa vistoria até 05 dia útil posterior a assinatura do contrato".
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ESTADO DO MARANHÃO
ASSEMBLEIA LEGISLATIVA

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO

6 - O presente Termo de Referência prevê a indicação de um

preposto, dessa forma questiono: O preposto deverá ficar nas instalações da

Assembleia Legislativa?

Resposta: Não há essa exigência no edital.

São Luís,01 de julho de 2024.
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Assembleia Legislativa do Estado do Maranhão - ALEMA
Comlssáo Permanente de Licitação - CPL
REF.: PREGÁO ELETRôNICO SRP N" O15NO24- CPIJALEMA

PEDIDO DE ESCLARECIMENTOS

A empresa LOCADORA SÁO LUrS LTDA, sediada à Avenida
Borborema, n" 03, Quadra 21, Calhau, São LuÍs/MA, inscrita no CNPJ sob o no
01 .870.297/000149, vem por seu representante legal infra-assinado, vem
tempestivamente solicitar esclarecimentos acerca do seguinte item:

- ANEJ(O ilt - A: MODELO DE PLANTLHA DE CUSTOS QTODELO)

DÚV|DA: Em quat momento do certame devemos apresentar essa
documentação? Ou esse anexo é somente para o vencedor do ceftame? caso
ganhe com preço inexequível tenha que apresentar para diligéncia?

Atenciosamente,

I

ft

São Luís - MA, 24 dejunho de 2024.
ROBERTO GEORGES Assinado deforma dietat por

H ACH EM: 1 00s04263 [!|ifl,:fiH3ff:,.
20 Dadost 2024.06.24 14:48:2s -03'oo'

LOCADORA SÃO LU'S LTDA
Roberto Georges Hachem

Diretor
RG n" 025313222003-1
CPF n" 100.504.263-20

Av. Botborcmo, Quodro 27, ne i-Colhou
CEP: 65077-360 - São Luis-MA

TeleÍone: (98) 98429 0520
CN PJ : 01. 870-297/OOO1 -09

E - mo i I : o te nd i rne nto@ locodoros lz. com. bt
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ESTADO DO MARANHÃO
ASSEMBLEIA LEGISLATIVA

COMISSÃO PERMAI\ENTE DE LICITAÇÃO

PREGÃO ELETRÔNICO NO 015/2024-SRP/CPL/ALEMÂ

PROCESSO ADMINISTRATIVO NO 273612024-D N ÁJ-EIúA

OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS PARA LOCAÇÃO »r AUTOUÓWIS

RESPOSTAAO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO

DÚVIDA: Em qual momento do certame devemos apresentar essa

documentação? Ou esse anexo é somente para o vencedor do certame? caso gaúe com

preço inexequível tenha que apresentar para diligência?

Resposta: Será necessiário apresentar a planilha caso haja indícios de

inexequibilidade e, em razão disso, houver expresso pedido do pregoeiro. O modelo da

ALEMA é uma sugestão. O licitante poderá utilizar outro modelo desde que haja as

informações necessárias. Esse pedido será feito apenas ao licitante que estiver

provisoriamente em primeiro lugar.

São Luís.01 de julho de 2024.

Ga ues
Agente de Co
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tomissão Permanente de Iicitaçao IPL

ilesta
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PEIlIOO llE ESEI.AREEI[IENIll

A Locadora Ionte ltda Epp, inscrita no CNPJ nr 08.828.429/0001-83, empresa estabelecida na Rua 8oa Esperança.

n! 120, Sairro Angelim, Sao Luis - líA.. [tP E5[82-750, no intuito em participar do Pregão em epÍgrafe, vem por meio degte

solicitar esclarecimentos relativos ao Edital coníorme abaixo:

[)e acordo com as especificações dos veículos, solicitam adssivo de idedillcacão do óroâo nos mesmos. pa!'a

que possamos atender da melhor forma a essa solicitação gostarÍamos de maiores esclarecimentos em relação aos ad

PRE

ESS

s

que serã0 utilizad0s, tamanho, locais onde deverão ser aplicados, tipos de letras, arte. etc..;

IamhÉm no ltem abaixo: t
12.6.2.5. O Balanço Patimonial (BP) deverá comprovar boa situação financein atrayés dos segurnÍes índrbes: lndrces
de liquidez Geral (LG), Liquidez Conente (LC) e Solvencia Gent (SG) iguais ou supriores a1 fufl;
a) Pan facilitar a análise boa situaçâo Econômica e Financein da Empresa em poder contratar com a Administração,
so//atamos que a empesa apresenb dêclançáo com memóia de cálcuto, devidamente assinado pot um
Profissional da Contabilidade devidanente registndo no Conselho Regionatde Contabilidade, aplicando fórmutas dos

Lndrbês 
dos indices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Conente (LC) ertraídos dos 2 (dois)

últimos balanps patimoniais, obseruado o item 12.6.2, da seguinte forma:

Após consulta juntamente ao setor de contabilidade da empresa, o mesmo nos inÍormou que os cálculos solicitados

e assinados pelo técnic0 c0mpettnte já se encontram dispostos em nossos halanços patrimoniais dos 2 últimos anos, diante

disso. gostarÍamos de saber se mesmo assim, ainda exrste necessidade de apresentação da declaração?? E em caso positivo

, esta declaração poderá ser apenas assinada eletronicamente peln contador, ou se Íaz necessário conÍorme informado

sobre a apresentação do Balanço e dema isÍndices. "ser apnsenbda na íotma ía lei':,em puhlicação na imprensa oficial

e registrados na junta comercial. etc..???

75, DO CADASTRO DE RESERVA

75.7. Não se dplico.:

E mais ahaixo

76. ÜO SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS:

úClünf C0m [[U tPP. CIPJ: m82&42Sl0001-83 [o 8o tqerrrpa. t20.lngrltn. Slo tú - llL
CE: 55062-750 tonr/hrr (98) 3238+10 Cel : (9O S9tE{-mfllSgt2t.O7tt

rry-curtrrrntr*.cul-b

t
Em relaçáo aos beneÍÍcios para lIEl/ilE/EPP,os mesmos serão aplicados conÍorme disposto no ltem g. 0o Edital '

ou de acordo com 0400S DU PR0CESS0 ??

GostarÍamos de saber também se hauerá Eadxtn de freserva Esse lll fu fregbtn de pnps. en qual
momento poderemos manifestar interesse de registrar o nosso valor, caso seja possÍvel?? 8onÍorme analisàdo em Edital
podemos veriÍicar que os itens 15 e lE estão dúbios, pois mais ahaixo quando dispoe do SRP deixa margem para que exista 0
cadastro de reserva/ registro de preços.
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» corrr-é
76.75.2. Conwcor os demols empresos que oceitorum cotot o objeto em preço iguol oo do licitante
vencedoq asseguroda o prelerência
iguol oportunidode de negocioção.

de controtoção de ocordo com a ordem de clossificoção, visondo

Pedimos s acolhimento desta solicitaçáo e aguardamos com brevidade a resposta.

Sao [uis,27 de Junho 2024

golôÍ
odlffito.siin.do digitàliEni!

saraFoxrEt saLG tD
o.t.: 2?/o6l2c2{ ro:Gl2{roo
vsiíq4 eó hiEs:,//v.üdàr.iri.sovbr

TOTAOORA CÍlilTE TTOA-EPP

Selma Pontes salgado

Supervisora Comercial

E-mail : EomercialElE0rÍBrentaEar.E0m.br

EeL 98 99227-t801

Utrmm Eom tIlU ElrP. HIPJ:0&828-129,/0001-E3lur lor trprapr,12II lngJin. Sr! LnÉ - Il.
CF:65082-?§0 tona/hr.: (ll8) 323G-0fl[ GrL: (98] 99B1.O7uSglzl{ffll

tay.!IltrrafltEx.Iolllh
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Assembleia Legislativa do Estado do Maranhão - ALEMA
Comissáo Permanente de Licitação - CPL
REF.: PREGÁO ELETRôNICO SRP N" O15NO24 - CPIJALEMA

PEDIDO DÊ ESCLARECIMENTOS

A empresa LOCADORA SÃO LUrS LTDA, sediada à Avenida
Borborema, n" 03, Quadra 21, Calhau, São LuidMA, inscrita no CNPJ sob o no
01.870.297/0001-09, vem por seu representante legal infra-assinado, vem
tempestivamente solicitar esclarecimentos acerca do seguinte item:

- ANEXO ttt - A: MODELO DE PLANTLHA DE CUSTOS WODÉLO)

D(wIDA: Em quat momento do certame devemos apresentar essa
documentação? Ou esse anexo é somente para o vencedor do ceftame? caso
ganhe com preço inexequivel tenha que apresentar para diligência?

Atenciosamente,

São Luís - MA, 24 de junho de 2024.
ROBERTO GEORGES AssinadodeformadisitatpoÍ

H AC H E M : 1 oos 04263,ffi ffffi: ['f L1ã,.
20 . Dados:2024.06.24 14:48:25 -03'00'

LOCADORA SÁO LUIS LTDA
Robefto Georges Hachem

Diretor
RG n" 025313222003-1
CPF n" 100.504.263-20

Av. Botboremo, Quodto 21, ne 3-Colhou
CEP: 65071-360 - São Luís-MA

TeleÍone: (98) 9U29 0520
CNP/ : 0 1 -870. 297/OOO 1 -09

E -md i I : oten d ime nto @ locodoto s 12.co m. bt
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AO PREGOEIRO (A) EQUIPE DE APOIO DAAS§EMBLEIA LEGISLATIVA
DoESTADoDo NrlnÂNHÂo FK

Pregão Eletrônico: 0l 5/2024

LM TRÀNSPORTES INTERESTADUAIS SERVICOS E COMERCIO S.A,
inscrito no CNPJ 00.389.4E1/0001-79, com Sede na Rua da Alfazema, 000761 , Ed
Iguatemi Business & Flat, Sl 703 7 ANDAR, Camiúo das Árvores, Salvador/BA, vem
solicitar PEDIDO DE ESCLARECIMENTO, conforme as razões que se segue:

Prezado Pregoeiro e equipe de apoio,

Venho por intermédio deste, solicitar esclarecimento ao edital supracitado, cujo objeto
é: locaçiio de automóveis, conforme as quantidades, especiJicações e condições
constarrles neste Termo de Referência, conforme segue:

Após análise do edital acima, solicito os esclarecimentos que abaixo:

1 - O edital prevê a entrega dos balanços patrimoniais dos 2 (dois) últimos exercícios
financeiros, mas a comprovação da boa situação financeira através do cálculo previsto
no item 12.6.2.5. Dessa forma questiono, as empresas que não estejam com os índices
maior ou igual a l, pode comprovar sua saúde financeira somente com capital social
e/ou patrimônio líquido no valor mínimo de 10% da contataçiio?

2 - O presente edital prevê a substituição/renovação da frota, dessa forma questiono: A
renovação da frota ocorrerá em quanto tempo? Haverá uma quilometragem
estimada para renovação da frota?

3 - O edital exige a instalação, conforme item 6.48 do Termo de Referência, de GPS e
tacógrafo, dessa forma questiono:

3.1 - Para qual a finalidade do Tacógrafo nos veículos?

3.2 - Podemos entregâr somente o GPS no veículo? Tat dispositivo irá informar
todas as atiüdades dos veículos durânte o contrâto.

4 - O teÍmo de referênci4 item7.l.3, prevê que o licitante deve declarar que disporá de
instalações e equipamentos com capacidade adminishativa e operacional na Cidade de
São LuisÀ,ÍA, dessa forma questiono:

4.1 - A licitante deverá abrir filial na cidade de São Luis/lVÍA?

q

I

I
Rua da Alfâzema, n'761. lguatemi Business & Flât,7 andar. Caminho das Árvorês. Salvador, Bahiâ. CEp:41820-ZO.
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4,2 - As instalações íísicas e equipamentos correspondem a escritório fisico? Se o
sim, podemos nos fazer representar por escritório de representação? fu'

5 - Peço maiores explicações a respeito das instalações fisicas e equipamenos exigidos
no edital.

6 - O presente Termo de Referência prevê a indicação de um preposto, dessa forma
questiono: O preposto deverá ficar nas instalações da Assembleia Legislativa?

Desde já, agradeço ao Pregoeiro e Equipe de Apoio pela análise do pedido.

Salvador, 20 de Junho de 2024.

LUIZ HENRIQUE

SARAIVA

SANToS:02I 700 D&.Úx6!'}'Hou

67523

LUIZ HENRIQUE S. SAI\TOS
RG:08880450

ANALISTA DE LICITAÇÃO

á
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Rua da AlÍazema. n'761. lguatemi Business & Flat, 7' ândâr. Caminho das Árvores. Sâlvador, Bêhia, CEP'.41820-7lO
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E§TADO DO MARANHÃO
ASSEMBLEIA LEGISLATIVA

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO

PREGÃO ELETRôNICO NO 015/2024-SRP/CPUALEMA

PROCESSO ADMIM§TRATTVO N" 2736DO2+D N ALEMA

OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS PARA LOCAÇÃO DE AUTOMÓYEIS

RESPOSTA AO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO

Pergunta: De acordo com as especifrcações dos veículos, solicitam adesivo

de identificação do órgão nos mesm(x, prra que possâmos atender da melhor forma a essa

solicitâção gostaríamos de maiores esclarccimentos em relação âos adesivos que serão

utilizados, tamanho, locais onde deverão ser aplicados, tipos de letras, erte, etc..;

Resposta: Simples adesivo redondo no canto superior direito com o logo da

ALEMA. Recomendagões gerais para garantir legibilidade e clarezz: Metragem do Adesivo:

Tamanho comum: os adesivos de identificação para veículos com cerca de l0 cm de largura por

7 cm de altura. Esse tamanho é suficiente para ser visível sem obstruir a visão do motorista. Fonte

da Letra: Fonte comum: Utilizar fontes sans-serif, como Arial, Helvetica ou Verdana. Tamanho

da Fonte: Tamanho mínimo recomendado: O tamanho da fonte deve ser suÍicientemente grande

para ser lido a uma distância de alguns metros. Tamanho de fonte entre 36 e 48 pontos é adequado.

Pergunta: Também no Item abaixo: 12.6.2.5. O Balanço Patrimonial (BP)

deveá comprovar boa situação financeira através dos seguintes índices: Índices de Liquidez Geral

(LG), Liquidez Corrente (LC) e Solvência Geral (SG) iguais ou superiores a 1 (um); a) Para

facilitar a análise boa situação Econômica e Financeira da Empresa em poder contratar com â

Administração, solicitamos que a empesa âpresente declaração com memória de cálculo,

devidamente assinado por um Profissional da Contabilidade devidamente registrado no Conselho

Regional de Contabilidade, aplicando fórmulas dos índices dos índices de Liquidez Geral (LG),

Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC) extraídos dos 2 (dois) últimos balanços

patrimoniais, observado o rtem 12-6-2, da seguinte forma: Após consulta juntamente ao setor de

contabilidade da empresa, o mesmo nos informou que os cálculos solicitados e assinados pelo

técnico competente já se encontraÍn dispostos em nossos balanços patrimoniais dos 2 últimos
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coMrssÃo PERMANENTE DE LICITAÇÃO

anos, diante disso, gostaríamos de saber se mesmo assim, ainda existe necessidade de

apresentação da declaração?? E em caso positivo, esta declaração podera ser apenas assinada

eletronicamente pelo contador, ou se faz necessário conforme informado sobre a apresentâção do

Balanço e demais Índices, "ser apresentada na forma da Lei":, em publicação na imprensa oficial

e registrados na junta comercial, etc..???

Resposta: O edital não contém exigência inútil os desnecessária. Todas as

exigências devem ser atendidas. Cada tipo de empresa possui uma exigência específica conforme

disposto em edital. Vide o item 12.6.2 até o item 12.6.3.

Em relação aos beneÍrcios paro MEI/ME/EPP, os mesmos serão aplicados

conforme disposto tro Item 9, Do Edital ou de acordo com DADOS DO PROCESSO ??

Resposta: Os dados do processo apenas informam se há ou não itens

exclusivos para ME, EPP e MEI. O item 9 do edital regulamenta os demais beneficios para ME,

EPP e MEI aplicáveis à licitação. São tipos de beneficios diferentes.

Gostaríamos de saber também se haverá Cadastro de Reserva nessa AIA de

Registro de Pregos, em qual momento poderemos manifestar interesse de registrar o nosso valor,

caso seja possível?? Conforme analisado em Edital podemos verificar que os itens 15 e l6 estâo

dúbios, pois mais abaixo quando dispõe do SRP deixa margem para que exista o cadastro de

reserva./ registro de preços. 15. DO CADASTRO DE RESERVA 15.1. Não se aplica.: E mais

abaixo 16. DO SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS: 16.15.2. Convocar as demais empresas

que aceitaram cotar o objeto em preço igual ao do licitante vencedor, assegurada a preferência de

contratagão de acordo com a ordem de classificação, visando igual oportunidade de negociação.

Resposta: Após a homologação seú aberta a possibilidade de cadastro de

reserva, conforme "Errata no 001/2024".

São Luís, 0l dejulho de 2024.
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tusrníssrrro SENHoR pREGoEtRo DA coMssÃo nERMANENTE oe uorlçÃo DA ASSEMBIETA

rEGrsLATrvA Do EsrADo oo uaRetxÃo

RüôÍica

pneeÃo rutRôrrco Ne 01s/2024 - pRreÃo rua ronul errnôNtcA Do npo MENoR pREço

I pnOrÁSto IOCAçÃO E TURTSMO LTDA, sediada na Av. Enge Roberto Freire,2284,

Capim Macio, CEP:59.082-175, Natal/RN,inscrita no CNPJ ns 12.801.601/0001-82, por intermédio

de seu representante legal o(a) Sr(a) lsraelJosé Protásio de Lima, portador da Carteira de identidade

ns 195.303 - SSP/RN, CPF ne 182.605.434-00, vem, à presençade Vossa Senhoria, IMPUGNAR O

EDITAL DO PREGÃO EI TRôNICO Ng 015/2024 - PREGÃO NA FORMA ETETRôNICA DO TIPO

MENOR, com base nos seguintes fatos e fundamentos jurídicos:

I. DOS FATOS

A Assembleia Legislativa do Estado do Maranhão- Alema, através do senhor Pregoeiro

competente, formulou o Edital do pretão Eletrônico ns O,.S|2OS24 - COM CRITÉR|O DE

JULGAMENTO MENOR PREÇO bem como os anexos que o acompanham, visando "REGlsrRo Dt

PREçOS PARA LOCAçÃO DE AUTOMóVE|S, " Após a publicação, a empresâ, ora impugnante,

solicitou o Edital em comento e os anexos que o acompanham, para análise minuciosade suas

clá usu las

Desse modo, após a verificação das cláusulas que compõem o instrumento

convocatório, têm- se aspectos que merecem ser revisitados, pois não se coadunam com as regras

e os princípios que regem as contratações públicas. Sendo assim, observam-se cláusulas que, acaso

sejam mantidas, acarretarão prejuízos aos princípios da competitividade e da isonomia, bem como

passíveis de desequilibrar o equilíbrio econômico-financeiro do futuro contrato.

II. EXrcÊNClAS IIEGAIS E/OU OUE PRECISAM DE ESCIâRECIMENTOS NO TO TE AO TERMO

?'

DE RETERÊNCA

I
Constando o anexo do Edital - Termo de referência:
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A impugnante observou no termo de

aclaramento, como será detalhado abaixo

referência exigências ilegaise/ou que precisamde melhor
wi--3-9..1(
w&'á.3)-g-
fuEftá, /.EA) INFRACõES DE TRÂNSITO

A imposição de pagar multas, com a alegação de que será feito o reembolso, essencialmente

força a empresa a arcar com uma penalidade pela qual não tem responsabilidade direta. É, em

essência, impor à empresa o ônus financeiro de infrações que não estão sob seu controle.

Destaco que a responsabilidade pelas infrações de trânsito deve recair sobre a contratante,

uma vez que os veículos são conduzidos por seus prepostos. São os condutores, e não a contratada,

os responsáveis pelas infrações. lmputar à contratada o ônus financeiro das multas é, portanto,

injusto e desproporcional.

Considerando que a contratante está na posse dos veículos desde o início da vigência do

contrato, é evidente que qualquer sinistro, evento ou dano será provocado por seu condutor, já que

essa condição é inerente à própria execução do contrato, ou seja, à circulação dos veículos na vif
pública.

Portanto, para evitar a responsabilidade de custear o pagamento de multas que infrinjam a

legislação de trânsito brasileira, cabe à contratante assumir seus ônus, tanto do custeio quanto da

responsabilidade civil.

Essa é a regra do att. 257 , § 3e, do Código de Trânsito Brasileiro:

"Art.257. As penolidodes serão impostas do condutor, oo proprietório do
veículo, do embarcador e oo trdnsportodor, salvo os casos de

descumprimento de obrigações e deveres impostos o pessoas físicos ou
j uríd icas ex p resso me nte me ncio nodos n e ste Código.

§3e Ao condutor caberá o responsobilidade pelas inÍruções deconentes de
atos proticodos na direção do veículo".

Além disso, a Resolução do Conselho Nacional de Trânsito - CONTRAN ne 339/2010, permite

a anotação dos contratos de aluguel não vinculados ao financiamento do veículo n"-*',i
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oç
Nacional de Veículos Automotores, sendo necessário apenas a apresenta

locação.

de

"CONTRAN np ji9/2010, Art. 7e Pemitir o dnotoçõo dos controtos de

comodoto e de oluguel ou orrendomento não vinculodo oo finonciomento do

veículo, junto oo Registro Nocionol de Veiculos Automototes. Parágrofo
único. Considero-se possuidor todo oquele que tem o exercício, pleno ou nõo,

de olgum dos poderes inerentes à propriedode do veículo, estobelecido por
meio dos contratos previstos no coput, e onotodo no respectivo orgõo
executivo de trânsito dos Estodos ou do Distrito Federol."

Portanto, as notificações por infrações de tránsito serão enviadas diretamente ao órgão, que

será responsável pela apresentação da defesa administrativa e pelo pagamento, isentando

totalmente a locadora de qualquer responsabilidade.

Diante do exposto, solicitamos a alteração da cláusula em questão, a fim de que seja revisada

a responsa bilidade pela quitação das multas de trânsito, transferindo-a para a contratante, que

detém o controle sobre os motoristas e as operações, não sendo a contratada responsável pelo

pagamento para depois ser realizado o ressarcimento. Portanto, é necessário adicionar uma

cláusula que identifique a contratante como responsável por multas ou infrações de trânsito

posteriores.

B) RESPONSABILIDADE PELO PAGAMENTO DAS FRANQUIAS DE SEGURO

Conforme estabelecido no edital, consta que os veículos devem ter seguro total, no entanto

deve constar que o pagamento das franquias de seguro serão atribuídas a CONTRATANTE. Entre as

diversas despesas associadas à operação e manutenção de frotas de veículos, as franquias de seguro

emergem como um ponto de discussão relevante. A definição de quem deve arcar com o

pagamento das franquias em casos de sinistro é uma questão que requer clareza, equidade e

trânsparência.

O objeto do presente edital visa a contratação de empresa para locação de veículos SEM

MOTORISTA, com isso todos os veículos serão conduzidos por prepostos a serviço da contratante.

lsso implica que a CONTRATANTE tem controle direto sobre a utilização dos veículos, incluindo a

seleção de motoristas, os trajetos e as condições de operação, ou seja, os motoristas agem em

benefício de seus interesses.
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É indiscutível que a utilização de veículos em contratos de licitação abrange u

atividades, desde o transporte de mercadorias até o deslocamento de funcionários para cumpri!Í.l

suas atribuições, nesse caso não há como a contratada prever e avaliar possíveis danos que possaÜ ,

ocorrer durante o contrato.

Nesse contexto, a responsa bilidade pelo pagamento das franquias de seguro nos contratos de

locação de veículos deve ser direcionada àqueles que estão sob posse dos veículos no momento do

sinistro.

O Código Civil, em seus artigos L86 e 927, está concretizado de maneira clara o direito de

reparação por conduta comissiva ou omissiva de outrem que venha a lhe causar prejuízo.

"Art. 186. Aquele que, por ação ou omissão voluntária, negligência ou
imprudência, violar direito e causar dano a outrem, ainda que
exclusivamente moral, comete ato ilícito.,,

(... )

"4rt.927. Aquele que, por ato ilícito (arts. 186 e 187), causar dano a outrem,
fica obrigado a repará -1o."

O artigo acima transcrito enseja a reparação de danos lastreado na teoria da responsabilidade

subjetiva, nascendo daí os quatro requisitos essenciais para que se concretize o direito de indenizar:

o ato, o dano, o nexo de causalidade e o dolo ou culpa do indivíduo causador do dano.

"Art.932. São também responsáveis pela reparação civil: (...)

lll - o empregador ou comitente, por seus empregados, serviçais e
prepostos, no exercício do trabalho que lhes competir, ou em razão dele].

Não é possível fazer uma estimativa completa perante a extensão dos possíveis danos

causados pelo uso dos veículos para conseguir realizar o orçamento e incluir esses valores na

proposta de preços, especialmente quando se trata de terceiros. os acidentes podem ocorrer

diversas circunstâncias, por isso caberá a coNTRATANTE o pagamento das despesas que decorr

de dano, o que deverá incluir a franquia do seguro total, conforme prevê a regra Constitucional

Art.37e, § 6e, da Constituição Federal.

"i"
"{"
J"
1l

Art. 37. A odministroção público direto e indireto de quolquer dos pode{qs

do União, dos Estodos, do Distrito Federol e dos Municípios obedeceró Üás

{
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princípios de legolidade, impessoolidode, morulidode,

eficiêncio e, tombém, oo seguinte.

§ 6e As pessoas jurídicos de direito público e ds de direito pri presto s

de serviços públicos responderão pelos donos que seus ogentes, nesso

quolidode, cousorem o terceiros, assegurado o direito de regresso contro o

responsável nos cosos de dolo ou culpo.

Restando claro, a impossibilidade de proposta de coisa diversa ao objeto contratual, qual seja

a locação de veículos, mesmo porque está em desacordo com o estabelecido na referida lei

supracitada. A contratação de seguros seja por particulares ou pela administração pública, é regida

pelas regras pela Superintendência de Seguros Privados (SUSEP), que é órgão governamental

responsável pela autorização, controle e fiscalização dos mercados de seguros no Brasil.

Sendo assim, é possível afirmar que os contratos de seguro celebrados pela Administração

não podem ser classificados como contratos administrativos propriamente ditos, uma vez que sõo

regidos predom inantemente pelas regras do direito privado e pelas condições fixadas pelo ór$o
regulâmentador competente, no caso, a Superintendência de Seguros Privados (SUSEP).

Assim, nada haveria de similar ou equivalente entre os contratos de seguro e os demais

contratos de prestação de serviços ajustados pela Administração que permitisse tomá-los como de

mesma espécie ou espécies de um mesmo gênero. Significa dizer que, por esse motivo,ltais

contratos devem ser avaliados a partir de seu regime jurídico próprio.

Diante do exposto, faz-se necessário a devida alteração do Edital, para constar que o

pagamento da franquia de seguro dos veículos será por conta da CONTRATANTE. Essa medida

contribuirá para a transparência e a adequada gestão dos riscos envolvidos no contrato.

,II. DO REAUER''MENTO

lsto posto, requer-se a Vossa Senhoria que se digne a realizar as alteraçôes necessárias,

visando à regularidade do edital do Pregão Eletrônico Ne 015l2o24. pREGÃo ETETRôNlco Do Ttpo

MENOR PREçO. De forma a reformular o aspecto acima suscitado, paraque o Certame se atenha à

legalidade necessária às contratações públicas com a admissão da presente impugnação ao

Edital,com sua posterior análise e deferimento de seus a rBumentos,considera ndo especialmente o

princípio da autotutela administrativa.

0+
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Fls.

Termos em que pede e espera deferimento.

Natal/RN, 28 de junho de 2024

WASHINGTON Arrinàdo de foma diertarpo.

MAVTAEL BATrsrA oE H#lllX8lo* 
uo'^"

MEDEIROS:0ó721426'0 ME-QElRos0674426o4s6
Oàdos: 2024.0ó.26 I 4l 3:29456 .. -o3,oo,

PRorAs,o LocÀçÃo E TURtsMo LTDA

CN Pt : 72.807.60 7/üfi 7-82
Wdshington Movioel Botisto de Medeiros

Procurodor
CPF: 067.442.604-56

,:

.T
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TERMO DE AUTENTICIDADE

Eu, ANDRE PINHEIRO LOPES, com inscrição ativa no CRC/RN, sob o n' 006603, inscrito no CPF n"

02428103490, DECLARO, sob as penas da Lei Penal, e sem prejuízo das sanções administrativas e cíveis, que

este documento é autêntico e condiz com o original.

fb.

02428103490

l

$
CERIrtIco o REGISIRO E 06/02/2021 11:23 SoiB N' 202a0095367.
PRanlCorO: 2a009536? DE 05 I 02/2021.
óDrGo DE vERrErcrçÁo: 12a01?119a5. cNpi, DÀ 5EDE: 12901601000182.
lrIRE: 24200198421. coaa EEEIIoS m REGISTRO g. 25lOLl2O2a.
PROIISIO tóCt(]to E IIIORISE I,TDI

JII-C_EBN DIT'YS DE XIRIXDÀ EII:RETO
sEcrrÍRro-@RÀ!

rrr. E6d..i!. h-gov. b!

CPF N' do Registro Nome

006603 ANDRE PINHEIRO LOPES

,

À vaiidàdê dê3te inp.esso, fi:á sujêiLo à conprôvàçãô dê sua áútenticldâdê nôs respêctlvos porráis,
inrorEndo sers respecLi!ôs .ódigcs de vêrificaçào.
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PROTÁS|O LOCAçÃO E TURISMO trDA
Avenida Engenheiro Roberto Freire, n.e 2284, Capim Macio I CEP:59.082-175

Natal/RN I CNPJ ne 12.801.601/0001-82 | e-mail: licitecao@protur.com.br

PROCI]RACAO
tulfr:

Pelo presente instrumento particular de mandato, PROTÁSIO LOCAÇÃO E TIIRISMO LTDA,

pessoa jurídica de direito privado com sede na Avenida Engenheiro Roberto Freire, n.o 2284, Capim Macio,

CEP: 59.082-175, Natal,/RN, inscrita no CNPJ/IVÍF sob o no 12.801.601/0001-82, doravante denominado

simplesmente OUTORGANTE, neste ato representada pelo seu Diretor, Sr. Israel José Proásio de Lima,

brasileiro, inscrito no CPF^,ÍF sob o n.o 182.605.434-00, nomeia e constitui como seu bastante procurador:

WASHINGTON MAVIAEL BATISTA DE MEDEIROS, brasileiro, solteiro, gerente comercial, portadorl

da carteira de identidade n' 2411598, expedida pelo ITEP/RN, inscrita no CPF n" 067.442.604-56, com

\-, endereço profissional na Av. Roberto Freire, 2284 - Capim Macio, CEP 59082-17 5, Natal,/RN, para

repÍesentaÍ a empÍesa junto à BEC, SICAF, COMPRASNET, PORTAL DE COMPRAS PUBLICAS,

BBMET, LICITACOES-E e demais unidades compradoras nas esferas municipais, estaduais e federais,

podendo representa-la nas realizações de pregões, processos de licitação de qualquer modalidadeltanto

eletrônico como presencial, podendo requisitar certidões, consultar processos, apresentar pÍopostas, fo*nular

lances, interpor recursos, conEa arrazoar recursos, levantar pendências, regularizar pendências, transigir,

realizar diligências, solicitar cópias de documentos e declarações, retirar certidões, desistir da interposição

de recursos, negociar com pregoeiro, assinar atas, assinar credenciamento, assinar declarações, assinar

propostas, assinar ata de seção públicas, assinar recursos, assinar impupações, assinar esclarecimentos,

assinar propostas de preços, podendo ainda, praticar todos e quaisqueÍ atos que se fizerem necessários ao

bom e fiel cumprimento deste mandato, inclusive substâbelecer tais poderes aqui conferidos paÍa participaÍ

. _ em pregões e todos os seus ritos e tudo mais que se faça necessário, sempre repÍesentando interesses do

OUTORGANTE, ratificando ainda todos os atos até o momento praticados. Obrigam-se, ainda a observar

toda a legislação aplicável contra as práticas e crimes de com.rpção, em especial a lei n' 12.846/2013, bem

como seu decreto n" 8,42012015 e todos e quaisquer atos normativos e regulamentos pertinentes. O presente

mândato terá eficácia até 30 de dezembro de 2024.

NATAL (RN), 05 de dezembro de2023.

ISRAEL JOSE

PROTASIO DE

LIMA:18260543400

Assinôdo de forma dlgltal por
iSRAELJOSE PROTASIO DE

LIMAI 82ó05,í3,+00
Oadàs: 2023.12.27 1 l:13:'16 -03'Oo'

Israel José Protásio de Lima
Diretor

Ident. No 195303 - SSP/RN
cPF N. 182.605.434-00
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ESTADO DO MARANHÃO
ASSEMBLEIA LEGISLATTVA

COMIS§ÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO

PREGÃO ELETRÔNICO NO 015/2024-SRP/CPL/ALEMA
\
{

PROCESSO ADMINISTRATIVO N" 27 3612024-DAIALEMA

oBJETO: REGISTRO DE PREÇOS PARA LOCAÇÃO »B.lUtOrVrÓVOrs

RESPOSTAA IMPUGNAÇAO

I - DARESPONSABILIDADE PELAQUITAÇÃO OT, UUT,U,S

Em suma, a impugnante afirma que a ALEMA deve ser responsável

pela quitação das multas.

Vejamos o que dispõe o edital em comento:

4.35. A AIEMA devenl efetuar o pagamento das multas

decorrentes de infrações de trânsito por ela cometidas na

condução dos veiculos locados. 4.36. A CONTRATADA deverá

encamiúar à ALEMA, no pftLzo mriximo de 10 (dez) dias,

contado do recebimento da notificação, as notificações emitidas

pelos órgãos de úânsito, de modo a resguardar o direito, por

parte dos condutores, de interpor Íecursos. 4.37. Nos casos em

que a ALEMA não for notificada dentro do prazo supracitado, a

Requisitada se responsabilizará integralmente pelo pagamento

das importáncias referentes a multas, taxas e/ou despesas,

inclusive com guincho e estadias decorrentes de infrações.

Nesse contexto, há de se lembrar que primeiramente a contratada é

notificada pelos órgãos de trânsito em razão de eventuais multas. Isso é desse modo

I
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ESTADO DO MARANHÃO
AS§EMBLEIA LEGISLÀTIVA

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO

poÍque se a contratada receber a multa e não o pagar de imediato o veículo pode ser

retido em eventuais fiscalizações de rotina por parte dos órgãos de trânsito. De modo a

se evitar quaisquer retenções dos veículos durantes blitz ou fiscalizações, como dito, o

que seria exfemamente danoso a prestação dos serviços, o edital estipula que a

contÍatada pagará as multas e pedirá o reembolso integral para a ALEMA.

Dessa forma, não há qualquer ilegalidade, mas mera obrigação lateral

ao contÍato com o escopo de evitar tumultos quando da execução do objeto.

Nesse contexto, a eventual contratada não suportará quaisquer ônus

financeiros vez que o reembolso será feito em prírzo célere, conforme estabelecido no

edital, prevalecendo o interesse público na inintem.rpção da execução dos serviços face

aos interesses pontuais do impugnante.

2 - RESPONSABILIDADE PELO PAGÂMENTO DAS

FRANQUIASDE SEGURO

Em síntese, requer o impugnante que a ALEMA modifique o edital

para fazer-se responsável pela franquia do seguro em caso de eventual sinistro.

Vejamos:

6,16. Responsabilizar-se integmlmente pela contrataçâo de

segwo total contra colisâo, roubo, furto, incêndio, alagamentos,

responsabilidade civil e cobertura de terceiros, danos materiais e

danos corporais, sendo globalmente responsabilizada dos

direitos estabelecidos em seguros que veúa a contÍatar,

inclusive pelas franquias, sem ônus e responsabilidades para a

ALEMA, sendo que a plena isenção de responsabilidade da

ALEMA estende-se também aos casos de avarias de pequena

monta, nos veículos locados e de terceiros, ocorridas de forma
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involuntií,ria, decorrentes de uso e casos fortuitos e que não

ensejam a utilização dos serviços da seguradora.

Ocorre que a franquia de seguro não é acessória à prestação do

presente serviço de locação. Ela dele é parte integrante, estando descrita no próprio

objeto já que os veículos devem ser entregues juntamente com suas respectivas apólices

de seguro. Assim é um dos serviços contratados quando da locação ruzáo pela qual a

interessada deve diluir os custos em eventual proposta de preços, fazendo esses valores

parte do risco do negócio.

Essa condição está mais do que clara no edital e deve ser levada em

consideração quando da precificação dos sewigos.

3 - DO DISPOSITIVO

Ante o exposto, conheço da presente IMPUGNAÇÃO para no mérito

REJEITÁ-LA, pois não há quaisquer ilegalidades no edital, mas meras obrigações que

devem ser consideradas quando da precifrcação dos serviços.

São Luís, 01 dejulho de 2024.
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